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CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA

“Palácio 8 de Março”
Rua Cel João Manoel, 90 – 14730-000 – Fone: 17 3361.1254

CNPJ: 54.163.167/0001-00 acesse www.camaramonteazul.sp.gov.br

Ao Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Monte Azul Paulista

REQUERIMENTO N° 25 / 2021


CONSIDERANDO que isenção é a exclusão, por lei, de parcela da hipótese de incidência, ou suporte fático da norma de tributação, sendo objeto a isenção a parcela que a lei retira dos fatores que realizam a hipótese de incidência da regra de tributação (...) A norma jurídica de isenção não configura uma dispensa legal do tributo devido, mas uma exceção à regra jurídica de tributo. E é exatamente por constituir uma exceção é que ela deve ser interpretada literalmente (Machado, p. 251, 2007);


CONSIDERANDO que o idoso goza de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta lei, assegurando-lhe, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, para preservação de sua saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, em condições de liberdade e dignidade;


CONSIDERANDO que é cabível destacar a expressão “assegurando-lhe”, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, para preservação de saúde física e mental. Pensa-se sim, que uma das maneiras por meio das quais se pode fomentar o disposto no artigo em análise, consiste na disseminação de uma política de facilitações tributárias. Nesse interim, teoriza-se que uma das formas de atribuição de um tratamento mais benevolente consiste em uma política de isenções. Política esta, que está prevista no art. 176 e seguintes, do Código Tributário Nacional, que prevê:

“A isenção, ainda quando prevista em contrato é sempre decorrente de lei que especifique as condições e requisitos exigidos para a sua concessão, os tributos a que se aplica e, sendo o caso, o prazo de sua duração” (BRASIL, 2008). E no parágrafo único, dá-se a margem para que a isenção seja adstrita a uma determinada região, em caráter geral ou específico. Portanto, há uma única interpretação, qual seja, deve ser interpretado que a isenção será decorrente de lei, mesmo se tratando de idoso;


CONSIDERANDO que ainda não temos como Lei Federal, isenções em favos dos idosos, não necessariamente em todo o Brasil, cabe por óbvio, a possibilidade de implementação constitucional isenções e até de imunidades em favor dos “direitos dos idosos”;


CONSIDERANDO que, pelo momento, a lei não obriga tal garantia, em que pese o fato de ser idoso, mesmo amparado pela Lei n° 10.741, de 1° de outubro de 2003, que dispõe acerca do Estatuto do Idoso e dá outras providências, não significa dizer que a lei o isentará. O Estatuto do Idoso não domina a prerrogativa, não tem a competência, para determinar a isenção;


CONSIDERANDO que a Constituição Federal, no § 6°, ao art. 150, impõe a edição de lei específica para a concessão de isenção de tributos:


“6° - Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão do crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas ou contribuições, só poderá ser concedido mediante lei específica, federal, estadual ou municipal, que regule exclusivamente as matérias acima enumeradas ou correspondente tributo ou contribuição, sem prejuízo do disposto no art. 155, §2°, XII, g (g.n);



CONSIDERANDO que no município existem profissionais autônomos com idade superior a 65 (sessenta e cinco) anos de idade, e com grande quantidade de anos de contribuição devidamente cadastrados na Prefeitura Municipal e que clamam pela isenção de suas contribuições;



CONSIDERANDO finalmente, que conforme art. 28, §1° - 3, da Lei Orgânica do Município e art. 169 do seu Regimento Interno, todas as leis ou proposições que versem sobre matéria financeira, são de iniciativa do Sr. Prefeito Municipal;


REQUEIRO à Vossa Excelência, ouvido o douto Plenário e observadas as formalidades legais, que seja oficiado ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal para que o mesmo elabore e encaminhe a esta Casa um Projeto de lei concedendo isenção do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) aos contribuintes autônomos com idade igual ou superior a 65 (sessenta e cinco) anos de idade, inscritos na Prefeitura Municipal de Monte Azul Paulista, independentemente de requerimento ou solicitação, cessando toda e qualquer eventual cobrança ou execução judicial e extrajudicial do aludido imposto e com a devida alteração na Lei que disciplina o Código Tributário do Município.


Como prova da viabilidade da proposição, junta-se ao presente cópia do projeto de lei e respectiva lei devidamente aprovada e em plena vigência na cidade de Juiz de Fora – MG. 

Monte Azul Paulista, 15 de abril de 2021.

FÁBIO JERÔNIMO MARQUES
vereador

